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REUNIAO ORDINARIA PUBLICA REALIZADA A 28 DE JULHO DE 2023

ATA N.o 15 t2023

LOCAL DA REUNIÃO: Sata das Reuniões do Edifício de Serviços Municipais à Rua

Dr. Nuno Sitvestre Teixeira - Cidade do Porto Santo

PRESENÇAS: O Presidente, NUNO FILIPE MELIM BATISTA, que presidiu e os

VeTeadoTes LUÍS MIGUEL PAIXÃO BRITO, ARÏUR JOSÉ ALVES NUNES FERREIRA E

LUIS EDUARDO GUIANCE BETTENCOURT.

Foi justificada por unanimidade, com os votos favoráveis do presidente Nuno

Batista e dos Vereadores Artur Ferreira, Miguet Brito e Luís Bettencourt, a fatta da

Vereadora Mariana Vasconcetos, que se encontra ausente a acompanhar os atunos

no programa Universidade de Verão.

A assessorar esteve presente Miguel Matos da Fonseca, Chefe de Gabinete do

Presiclente da Câmara Municipat e a secretariar Ana Bel.a Mendonça dos Santos,

Chefe de Divisão Administrativa e Recursos Humanos.

ABERT'URA DA REUNIÃO: Verificando-se haver quórum para o funcionamento do

orgão executivo, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião petas dez horas e

trinta minutos.

APROVAçÃO DE ATA: Foi aprovada, a seguinte ata, previamente distribuída: _
- Ata da Reunião ordinária de 14 de julho, aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, Miguet Brito e Luís Bettencourt.

DlARlo DE TESOURARIA: Tomou conhecimento, o órgão executivo, do

balancete de tesouraria, relativo ao dia 27/0712023, que acusava os seguintes

satdos:

De dotações orçamentais: 1.026.690,11€ (um milhão, vinte e seis mi[,

seiscentos e noventa euros e onze cêntimos);



De dotações não orçamentais: 41.648

quareqta e oito euros e trinta e dois cênti
\ t,.

PERíoÓb DE ANTES DA ORDEM DO DIA:

32€ (quarenta e um mit, seiscentos e

mos);

lnterveio o Vereador Miguet Brito que começou por congratutar a presença das

pessoas na reunião, porquanto em outras reuniões se tem verificado menos

afluência.

Referiu que o Partido Sociatista havia cotocado uma questão respeitante a

pubticidade na via pubtica, e que [he foi cedida documentação relativa à

colocação de pubticidade de uma empresa privada, num espaço tradicionalmente

ocupado por uma estrutura partidária (PSD), nomeadamente, que lhe ,foram

entregues comprovativos da receita respeitante à pubticidade. Que verificou que

dessa receita apenas constam os meses de jutho a outubro de 7022, pelo que

soticitou os documentos respeitantes aos restantes meses em que a publicidade

ficou cotocada.

A segunda questão que cotocou prende-se com o estacionamento,

nomeadamente com a atribuição e critérios de atribuição dos cartões de

estacionamento. Disse que esta é uma questão que tem preocupado comerciantes

e moradores, pelo que gostaria de saber quais os critérios.

Retativamente às casas de banho púbticas, referiu o aumento de turistas e ate

de animação, mas lamentou que não tenham precavido esta situação com o

colocar em funcionamento as casas de banho, bem como dotar as mesmas dos

materiais básicos, que disse fathar a meio do dia.

lnterveio o Senhor Vereador Luís Bettencourt que disse que a sua intervenção se

prende com uma situação de que já fatou, que é o parque de estacionamento do

Pingo Doce, que na hora da chegada do barco se transforma no "Fim do Mundo".

Que o acesso não funciona e prejudica o normal fluir do trânsito e atrapalha a
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vida das pessoas, em especia[ os taxistas.

Er1 suma, referiu, o acesso do Pingo Doce não funciona.

lnterveio o Presidente da Câmara Municipal, em resposta à pergunta do

Vereador Miguet Brito respeitante à publicidade, referindo que o vator da guia e

efetivamente cobrado se referiu ao período que foi requerido. Que efetivamente

o cartaz terá ficado no espaço por mais tempo. No entanto disse não entender a

questão do Vereador, até porquanto recentemente fataram numa reunião de

Câmara em relação à pubticidade, nomeadamente em retação e toda a

pubticidade que é feita no Município do Porto Santo, que carece de

regutamentação e cobrança, que não se encontra a ser regutarmente fiscatizada e

cobrada, nomeadamente no comércio em gerat. lnformou que o levantamento já

se encontra a ser reatizado e será informado aos Vereadores. Referiu que também

se encontram a regutarizar situações de ocupação do domínio público, sendo que

recentemente foram regularizadas atgumas situações que foram presentes a

reunião de Câmara. Acrescentou que esta situação é uma preocupação efetiva,

porquanto coloca em causa receitas do município e a responsabitidade dos eteitos.

No que concerne aos estacionamentos, respondeu que existe um regutamento

para atribuição do cartão a moradores e comerciantes. Que esta questão é um

probtema, a par da questão dos parquímetros. lnformou que quando chegou ao

município quase existiam mais cartões atribuídos que lugares de estacionamento

disponíveis. Disse que o Regutamento refere que será atribuído um lugar de

estacionamento a moradores e comerciantes, quando os mesmos não tenham

alternativa para estacionar. Existem estabetecimentos comerciais com parque de

estacionamento e que não o usavam e pediam cartão de estacionamento. Do

mesmo passo existem pessoas que têm alternativa de estacionamento como

moradores e o cartão foi-thes atribuído. Referiu que é mais um regutamento que



terá de ser revisto e atterado. E deu exemplos de vários regutamentos que não

eram atteraOos há\uitos anos.-
\l .

No que respeita àsncasas de banho, informou que têm existido atgr,rns dias em

que as casas de banho púbticas, junto ao Padrão dos Descobrimentos, têm

encerrado um pouco mais cedo, face a situações de destruição das mesmas.

Acrescentou que face ao facto da animação de Verão ser na zona superior, são as

casas de banho de cima que ficam abertas durante mais tempo. lnformou que está

a ser preparada uma intervenção nessas casas de banho, sendo que em breve será

dada uma imagem que neste momento aquetas casas de banho não transmitem. _
Em resposta ao Vereador Luís Bettencourt, o Senhor Presidente respondeu que

concorda em absoluto com o mesmo. Vottou a informar que já foi enviado urn

ofício para a Direção Regiona[ de Estradas, considerando que a estrada em

questão é uma estrada Regionat, com duas ideias passíveis de serem

imptementadas: A criação de uma rotunda no entroncamento junto à "Danieta", e

a segunda, que seria extremamente simples e, que foi aconselhada peto executivo

e peta Assembteia Municipat, que passa peta cotocação de um traço contínuo

naquete espaço, de forma a não permitir a possibilidade de virar à esquerda,

obrigando as pessoas a inverter à marcha mais à frente.

Disse já ter questionado a DRE e ate à data a situação não está resotvida, no

entanto face à intervenção do vereador, voltará a questionar a referida entidade.

lnformou que em breve haverá a primeira reunião do Consetho de Trânsito

Municipa[, sendo que considerando a sL.ta composição, jutga que daí sairão

recomendações que visam cotmatar estes probtemas. Referiu que também haverá

necessidade de regutarizar o estacionamento junto ao outro Pingo Doce, e que

toda esta situação contende com a resotução da questão dos parquímetros. __
lnformou aos Vereadores da aprovação da candidatura dos Bairros Ot*,ru,r,
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sendo que foi aprovado o montante de cerca de 900.000,00 para revitatização e

modernização da Zona que vai desde a Rua João Gonçatves Zarco, até ao Centro

da Cidade. Referiu que a candidatura foi feita por€1.500.000,00 euros, tendo sido

aprovada peto vator já referido.

PASSOU-SE, DE SEGU|DA, A APREChçÃO DA ORDEM DE TRABALHOS:

PROPOSTAS OBRAS PARTICULARES: O Presidente da Câmara, Nuno Fitipe Metim

Baptista apresentou as seguintes propostas:

1) "PROJETO DE ARQUTTETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MORADTA

UNIFAMILIAR, A LEVAR A EFEITO NO LOTE H DO LOTEAMENTO TITULADO PELO

ALVARÁ N.'74/1978, LOCALIZADO NAS PEDRAS PRETAS.

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão da requerente lsabel

Jardim Fernandes Caldeira Ferreira (Proc. n." 780/7022) para construção de uma

moradia unifamitiar, a levar a efeito no lote H do loteamento titutado peto atvará

n.'74/1978, descrito na Conservatória do Registo Predial do Porto Santo sob o n.o

3763/19980630, localizado nas Pedras Pretas;

Proponho, que a Câmara Municipat detibere, o seguinte

1 - Deferir o projeto de arquitetura, condicionado às atíneas b) e c) do ponto 3-,

do respetivo parecer técnico, que a seguir se transcreve:

Parecer técnico

"...3 - Da anátise do projeto de arquitetura em termos urbanísticos, constatamos

o seguinte:

b) Foi verificado que a attura da chaminé para a evacuação dos fumos e gases

de combustão da cozinha, ficava a uma cota inferior à cumieira da cobertura da

moradia, peto que terá de ficar desde já esctarecido, que a mesma terá de

cumprir com as especificações previstas nos artigos 111.o a 114.o do RGEU -



Regutamento Geral das Edificações Urbanas (Decreto Lei n.o 38 382 de 7 de agosto

de 1951, na sua versão atuatizada);

c) Deverá ser previlto nos respetivos projetos das especialidades, a construção

de uma cisterna para a Y'ecottra das águas pluviais provenientes das coberturas e

outras áreas impermeabilizadas, com o objetivo do seu aproveitamento e

posterior utitização, entre outras possibitidades, como água de rega dos espaÇos

verdes e ajardinados."

2 lnformar a requerente, que deverá solicitar, no prazo de seis meses, a

aprovação dos projetos de especialidades referidos no ponto 1ó do Anexo l,

Capítuto lll da Portarja n.o 113/2015, de22 de abril, em função do tipo de obra a

executar, sob pena da suspensão do processo de licenciamento, nos termos do

disposto no n.o 6 do artigo 20." do Decreto-Lei n." 555/99, de 16 de dezembro,,na

sua atuaI redação

3 - Informar a requerente, de que a construção da moradia não contempla a

execução dos muros de vedação. A construção dos muros de vedação do predio em

causa, terá de ser soticitada num pedido específico para esse fim."---
Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, cotïì os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Miguel Brito e Luís Bettencourt

2) ..INFORMAçÃO 
NNÉVIN PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MoRADIA PLURIFAMILIAR, A

TDIFICAR SOBRE O PRÉDIO RUSTICO COM A MATRIZ N." 2ó6 DA SECÇÃO "AH",

LOCALTZADO NA RUA JOÃO GONÇALVES ZARCO, N."61 A - VILA.

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão de Vítor Manue[ Jordão

Soares (Proc. n.o 11 6/2022) para construção de uma moradia plurifarnitiar (4 fogos

- T1, com dois pisos e sótão, a edificar sobre o prédio rústico com a matriz n.o 266

da secção "AH", descrito na Conservatória do Registo Predial do Porto Santo sob o
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n." 8314/20161104, locatizado na Rua João Gonçatves Zarco, n."61 A;

Proponho, que a Câmara Municipal delibere, o seguinte:

1 - Emitir informação previa favorávet, com as condicionantes referidas nas

alíneas b), c) do ponto 4- do respetivo parecer técnico, que a seguir se

transcreve:

Parecer técnico

at

4 - Da anátise do projeto de arquitetura que acompanha o procedimento de

pedido de informação prévia, em termos de urbanização e edificação, temos a

salientar o seguinte:

b). Dado que o prédio em causa, é servido pela Rua João Gonçatves Zarco

(arruamento com atinhamentos definidos e fechado ao trânsito), as áreas de

cedência, designadamente as referentes aos estacionamentos, são impraticáveis,

peto que o Gestor do Procedimento deverá ter em conta a situação prevista no

ponto 2- do artigo 34.o do Regutamento do PDM;

c). Retembramos, que o projeto de água pluviais deverá contemptar a

construção de uma ou mais cisternas para a recolha das águas provenientes das

coberturas e outras áreas impermeabilizadas, com o objetivo do seu

aproveitamento e posterior utilização, entre outras possibitidades, como água de

rega dos espaços verdes e ajardinados."

2 - lnformar a requerente que o pedido de licenciamento ou da apresentação de

comunicação prévia, deverá ser efetuado no prazo de um ano após a decisão

favorável do pedido de informação prévia, nos termos do n.o 3 do art.o 17 do

RJUE. "

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,



Miguet Brito e Luís Bettencourt.

PROPOSTAS: O Presidente da Câmara, Nuno Batista, apresentou a seguinte

proposta:

1) "ATRIBU DE PREMIOS DE MERIÏO ESCOLAR

Considerando que,_

A educação é, no contexto do mundo atuat, uma tarefa que cabe a toda a

sociedade, e reconhecida unanimemente como um dos principais fatores de

desenvotvimento das sociedades num mundo que, ao ser cada vez mais gtobal,

exige uma crescente diferenciação positiva ao nível das competências de forma a

dotar cada uma das ferramentas que lhe permitam pensar e agir em coerência

com a vetocidade a que o conhecimento e a comunicação se propagam.

De entre as atribuições cometidas às autarquias locais, encontramos no artigo

23.o, n.o 2, alínea d), da Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro, a educação. Assim,

cabe às autarquias locais promover e desenvotver ações que possam fomentar, na

sua área de circunscrição, a educação e o ensino, tarefa com particutar peso no

desenvotvimento a medio longo prazo e que permite avançar de forma decidida

para a construção de um modeto de incentivo ao desempenho escolar nos seus

diversos níveis, reconhecendo e premiando o mérito

Os prémios de "Mérito Escotar" do município do Porto Santo visam incentivar o

desempenho escotar, numa posição assumida do contributo para o

desenvotvimento, de acordo com o Regutamento para Atribuição de Premios de

Mérito Escotar

Assim, proponho que a Câmara aprove a tistagem dos alunos com methores

resultados, enviada petos respetivos estabetecimentos de ensino do concetho do

Porto Santo, e setecionados de acordo com os critérios regulamentares de

desempate, e atribuição dos prémios previstos no supramencionado regutamento,
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e cujo cabimento se encontra em anexo:

Atunos com methores resuttados do ano letivo de 2022/2023:

4.o Ano

Vera Beatriz Vasconcetos Correia - EB 1oC com PE e Creche do Porto Santo

Professor Doutor Francisco Freitas Brânarì

Mafatda dos Santos Drumond - Escola de Nossa Senhora da Conceição -Externato

Da Escota Básica e Secundária com Pré-Escolar e Creche Professor Doutor

Francisco Freitas Branco:

2.o cicto

Ana Rita Ornetas Goncatves 5o B

Atice Barcetos Branco 6o C

3.o ciclo

Rodrigo Nóbrega Drumond 7.oA

Dinis Roberto Catatão Melim 8.oC

Lúcia Regina Rodrigues Borges 9.o B_

Secundário

lnês Esteves Mendes da Sitva 10.' Ciências e Tecnotogias

Tiago Luís Alves Menezes 11.o - Ciências e Tecnotogias_
Bernardo Gomes Luís Correi a 12.o - Ciências e Tecnotogias

Cursos Profissionai

sara Nicote Freitas sousa 1.o - Técnico (a) de Turismo Ambientat e Rural

Ricardo Lucas Vasconcelos Gouveia 2.o - Técnico (a) de lnformática e Sistemas _

lsaque Faria Pereira 3.o - Técnico (a) de lnformática e Sistemas"

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Miguet Brito e Luís Bettencourt.



REQUERIMENTOS:

1) Deliberar sobre o pedido apresentado por André Faria (entrada n.o

5597 /70231, soticitando autorização de ficença, para colocação de urna barraca

para venda de produtos hortícotas, no terreno adjacente à Capitania do Porto

Santo, onde já se encontra cotocada, até 31 de dezembro de 2023;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por maioria, com os votos

favoráveis do Presidente Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira e Luís

Bettencourt, e abstenção do Vereador Miguel Brito

2) Detiberar sobre o pedido apresentado por Maria Rita Sousa (entrada n.o

5598/2023), soticitando autorização e [icença para colocação de duas routottes

(uma para comes e bebes e outra para venda de carne), para os eventos: Arraial

do Espírito Santo, Arraial do Santíssimo -capeta do Espírito Santo, Arraial da

Graça, Arraial de Nossa Sr.u da Piedade, Arraia[ do Santíssimo Sacramento,

(Piedade), e FestivaI Cotombo;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

MigueI Brito e Luís Bettencourt.

3) Detiberar sobre o pedido apresentado por Macedos Pirotecnia, Lda. (entrada

n.' 5634/7023), solicitando Licença Especial de Ruido na festa de Ì.'lossa Senhora

da Graça, para o lançamento de fogo de artificio, a reatizar nos dias 14 e 15 de

agosto de 2023, no horário compreendido entre as 07h00 e as 24h00;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Miguel Brito e Luís Bettencourt.

4) Del,iberar sobre o pedido apresentado por Confraria do S.S.S da Paroquia do
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Espirito Santo (entrada n.o 5786/2023), soticitando autorização e licença para

cotocação de barracas para venda de comes e bebes para os arraiais do Santíssimo

Sacramento do Senhor e do Espírito Santo que se irão reatizar nos dias 27,28, 29 e

30 de jutho de 2023 junto ao palco da Capeta do Espírito Santo;_
Na discussão a este ponto foi informado que os pedidos que iniciaram a 27

viram essa data aprovada por despacho, sendo que serão aprovadas as restantes

datas e submetida a ratificação a primeira data.

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Miguet Brito e Luís Bettencourt. Ratificada por unanimidade a primeira data,

aprovada por despacho do Sr. Presidente.

5) Detiberar sobre o pedido apresentado por João Raimundo Otivat (entrada n.o

5818/2023), solicitando autorização e [icença para cotocação de uma barraca para

venda de produtos agrícotas, no parque de estacionamento junto ao restaurante

"Mar e Sol" de 24 de jutho a 27 agosto de 2023;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por maioria, com os votos

favoráveis do Presidente Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira e Luís

Bettencourt, e abstenção do Vereador Miguel Brito

ó) Deliberar sobre o pedido apresentado por José Avetino Drumond (entrada n.o

5840/2023), soticitando autorização e licença para colocação de uma barraca de

comes e bebes para o arraial do Espírito Santo/arraial do Santíssimo, nos dias,

27,28,29 e 30 de jutho de 2073;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Miguel Brito e Luís Bettencourt. Ratificada por unanimidade a primeira data,

aprovada por despacho do Sr. Presidente.



7) Detiberar sobre o pedido apresentado por Leovigitdo Dias (entrada n.o

5841/2023), soticitando autorização e [icença para cotocação de uma barraca de

02 a21 de agosto de 2023 no estacionamento da praia do Henrique para venda de

frutas da época, metão, tomate e uvas;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por maioria, corn os votos

favoráveis do Presidente Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira e L.uís

Bettencourt, e abstenção do Vereador Miguet Brito.

8) Del.iberar sobre o pedido apresentado por Paróquias do Porto Santo (entrada

n.o 5857/2023), solicitando Licença Especiat de Ruído, nos dias 14, 15 e 16 de

agosto de 2023, das 20H00 às 02H00, para o arraial de Nossa Senhora da Graça; 
-

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidadg, conr os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

9) Detiberar sobre o pedido apresentado por Paróquias do Porto Santo (entrada

n.' 5857 /7023), solicitando autorização e licença para colocação de barraca de

comes e bebes da Confraria de Nossa Senhora da Graça, de 14 a 16 de agosto de

2023,noarraia[deNossaSenhoradaGraça;_j.

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

10) Detiberar sobre o pedido apresentado por Paróquias do Porto Santo (entrada

n." 5857 /2023), soticitando isenção de taxas, de Licença Especiat de Ruído e

Licença de cotocação de barraca de cornes e bebes, para o Arraial de Nossa

Senhora da Graça, de 14 a 16 de agosto de 2023;_

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, conr..os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

\,\
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Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

RATTFTCAÇOES:

1 ) Ratificar o despacho do Sr. Presidente Nuno Batista, datado de 20 de jutho

de 2023, que aprovou as Normas Concessão - Apoio na Aquisição de Materiais

Escotares a Todos os Atunos das Escolas: Externato de Nossa Senhora da Conceição

(Pré-Escol.ar e 1o Cicto); e Escota BS PE Professor Dr. Francisco de Freitas Branco,

Porto Santo (Pré-Escotar, 1o Ciclo; Zo Cicto, 3o Ciclo e Secundário, diurnos); .

Na discussão a este ponto interveio o Senhor Presidente dizendo que no ano

transato o apoio foi dado de forma diferente. Expticou que a ratificação se

prendeu com o facto de ter existido uma alteração [egistativa, em termos

regionais, sendo que o Governo Regional passará a responsabilizar-se petos

manuais escotares, sendo que existÍam atgumas dúvidas relativamente à forma e

ao valor que o mesmo irá atribuir e, nomeadamente, se o remanescente do vator

era ou não para materiais escotares, o que determinou que se aguardasse peta

definição exata, por forma a não existir dupticação de apoios.

Face ao apoio que foi dado o ano passado, informou que recebeu muitos

contatos de famítias que queriam saber a posição da Câmara, de forma a tratarem

dos materiais escolares. Razões pelas quais se decidiu e trouxe o despacho a

ratificação.

lnterveio o Vereador Migue[ Brito que, retativamente a esta matéria, disse que

a sua primeira questão, referente à ratificação havia ficado esclarecida, no

entanto, quis congratutar esta decisão, numa questão que, disse, tem sido uma

luta do Partido Socialista. Disse que a Educação foi regionatizada há muito tempo

e que todos os custos inerentes ao ensino obrigatório, devem ser assumidos.

Acrescentou que é bom ver que o PSD e o CDS se aproximam do que é a

ideotogia do PS, e que agora vê que estas medidas são tomadas em conta, e que
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espera que não sejam apenas pela proximidade de atos eteitorais.

Disse entender que face ao parco orçamento municipal esta deveria ser uma

$on.s.qbitidade do Governo Regionat, no entanto é favorável a esta proposta,

que irá beneficiar todos os alunos.

Em resposta ao Vereador Miguel Brito, o Presidente Nuno Batista disse achar

estranho o facto do vereador Miguel Brito referir uma aproximação ao Partido

Sociatista, dizendo que é uma obrigação do Governo Regional efetuar este tipo de

investimento, face à regionalização da Educação. Acrescentou que mal andará um

país em que existe transferência de competências, neste caso a regionalização da

educação, e essa transferência não acompanha vatores.

Recordou que existe uma proposta da AMRAM para que exista uma atteração

legislativa em relação às transferências de estado, que penalizam de forma ctara

o município do Porto Santo. Que, no entanto, temos tido a visita de alguns

Minìstros e Secretários de Estado, mas nenhum se pronunciou relativamente a esse

assunto

Referiu que todas as medidas sociais tomadas peta equipa Acredita Porto Santo,

foram imptementadas desde primeira hora, para que não se confundissem conr

questões eteitorais

Recentemente, disse, esteve em Porto Santo a Ministra da Justiça, tendo

oportunidade de lhe perguntar o ponto de situação da Esquadra da Potícia de

Segurança Púbtica, sendo que a Sra. Minìstra referiu que este assunto ainda não

havia sido discutido em Consetho de Ministros. Acrescentou que ficor;

impressionado com a postura da Senhora Ministra, e que se disponibilizou para

apoiar em quatquer motivo que esteja a atrasar a construção da nova esquadra da

PSP, a exempto do que foi feito na Ponta do Sct, através de um contrato-programa

com o Governo da Repúbtica, para que se possa resotver de uma vez por todas
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este assunto.

Terminou dizendo que achou lamentável que o Ministro das lnfraestruturas

estivesse em Porto Santo, dizendo que o assunto da mobitidade estava resotvido,

mas que se irá resolver de uma forma bastante mais compticada. lnfetizmente,

disse, continuamos deixados "à nossa sorte".

No dia 30 de setembro irá reatizar-se o congresso da ANM, onde pretende fazer

uma intervenção, porque não chega passar responsabilidade para os municípios, é

necessário que estes também tenham acesso à maior coleta da história do país em

termos de impostos.

Que não tem medo de assumir responsabilidades, mas que tem um município

com uma capacidade de investimento de €400.000,00, sendo que a população do

Porto Santo tem o direito de escother os seus autarcas, mas também o direito que

estes tenham acesso à possibitidade de reatizar obras.

lnterveio novamente o Vereador Miguel Brito dizendo que apenas referiu o

ponto em discussão e que se prende com a educação. Que não fatou de mais

nenhum tema, no entanto o Senhor Presidente foi buscar as transferências de

estado, a questão das estradas, e disse que para por um ponto final, recordou um

post que o Presidente terá feito, em retação aos problemas do Porto Santo, que os

mesmos não se cingiam às transferências de estado e que essa questão se resotvia

com competência e seriedade. Que não vottará a falar nesta situação, pois

entende que, cada um nas suas funções, dá o seu máximo para resotver os

probtemas dos porto-santenses. Que a questão das transferências não é uma

questão da responsabitidade do município e nem da Assembteia Municipat, nem foi

atterada pelo P5 a nívet nacionat. Que finatmente se vistumbra uma atteração.

Que em retação à esquadra r.".onn"." que é uma situação em que já e uma

vergonha o estado da mesma, e é uma situação que já devia estar resolvida há
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muito tempo. O ano passado o Governo Regiona[ previu esta possibitidade de

cetebrar com o Governo da República um contrato-programa para avançar com

esta situação, o que não se verificou

Em relação a questão da mobitidade aérea, o único esctarecimento que tem é

púbtico, que é uma situação que tem a ver com questões legais, e não com

:
qustões potíticas, pelo que não se deve potitizar tudo. Que sabe que esta é uma

questão que tem trazido grandes transtorno, nomeadamente pela impossibitidade

de marcação de viagem apos o final de agosto. Acrescentou, no entanto, que a

mesma dificutdade acontece em dezembro e janeiro com a marcação de

passagens para estudantes, uma vez que os voos estão cheios. Que esta é uma

situação que acontece também na mobilidade marítima.

Que, da sua parte, aquilo que a população pode contar é com a sua

disponibitidade para tratar de todos os assuntos que levem o Porto Santo a bom

porto.

lnterveio novamente, em resposta, o senhor Presidente que disse que a sua

intervenção, independentemente do partido que está à frente do Governo da

Réptica, visou demonstrar que entende que o país tem de othar <je forma

diferente para a itha do Porto Santo, apresentando aiguns exemptos nesse sentido,

mas não pondo em questão a posição do vereador Miguel Brito, nem a sua

seriedade na discussão dos assuntos. Acrescentou que, retativamente a todos os

assuntos que o Senhor Vereador, enquanto deputado, tem tevado à Assembteia

Legislativa Regionat, e que são para o bem do Porto Santo, tem tido sempre a sua

opinião positiva e o acompanhamento dessa ideia, não atterando a sua forma de

pensar por motivos partidários. Acrescentou que o Vereador pode sempre contar

com esse apoio, porque a sua motivação são o Porto santo e os porto-santenses.

Que nunca desejou que os outros fossem mais fracos, q que se forem todos rnais



fortes teremos todos mais condições para conseguir aquilo que é o nosso desígnio,

que é por o Porto Santo e os porto-santenses em primeiro lugar.

Ratificado por unanimidade, com os votos favoráveis do Presidente Nuno

Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana Vasconcetos, Miguet Brito e Luís

Bettencourt.

2) Ratificar o despacho do Senhor Presidente, Nuno Batista, datado de 24

jutho de 2023, que autorizou a despesa com o regresso antecipado de uma aluna

no âmbito do Programa Universidade Júnìor, Verão 2023;

Na discussão a este ponto o Senhor Presidente explicitou que esta despesa se

prendeu com o facto de uma jovem não se ter adaptado, pelo que havia

necessidade de promover peto seu regresso, situação que era uma despesa não

programada

Ratificado por unanimidade, com os votos favoráveis do Presidente Nuno

Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís

Bettencourt.

Todas as deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em

minuta, nos termos do disposto no artigo 57.o, n. o3 da Lei n.o 7512013, de 12

de setembro, a fim de produzirem efeitos imediatos.

TNTERVENçÃO OO pÚBUCO:

lnterveio a munícipe Ana Maria Gomes de Sousa, que disse que há cerca de um

ano tem um probtema com dejetos de um canídeo da casa ao lado da sua, e que

á deu entrada de três reclamações na Câmara Municipat. Que inclusivamente os

mesmo vizinhos chumbaram um portão no seu muro sem qualquer autorização

ambém construíram o canil junto ao muro, que diz ser seu, bem como uma

bancada. Que pretende ver a situação do seu muro retificada e o mesmo

desinfetado. Que é insultada pela vizinha. Que tem de usar máscara em causa
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devido ao mau cheiro que tem à porta. Disse achar que das últimas rectamações

que fez na câmara, a rectamada foi informada, porque chegou a casa u Orouoaou-

a. Que paga os seus impostos e que não está disposta a esta situação. Que quando

estiveram [á os fiscais, a rectamada ainda limpou durante uns dias, e deitava

lixivia, mas depois vottou ao mesmo. Que a fiscalização devia ir [á nesta data,

porque, disse, eta é avisada da ida da fiscalização e limpa antes detes tá

chegarem. Acrescentou que nunca teve nenhurna resposta da câmara municipal e

que a resposta que teve se prendeu com o número de animais permitidos por

habitação, caso existam condições. Que entende que a rectamada não tem essas

condições, porqLre nem tem um tubo de esgoto

Que pediu ao Sr. Adjunto Roberto Sitva que a ajudasse, e que o,mgsmo {isse

que ia dar 20 dias e que se a Câmara nada fizesse que ete faria. E que o ffìesmo

tinha referido que tinham dado 20 dias (mas já passaram mais de 60, acrc'scentor.r)

para o cão ser retirado daqueta habitação, e que se não fosse cumprido o prazo

que o 5r. Adjunto disse que a Câmara iria com ela para tribunat. Que não tem

dinheiro para o fazer eta própria, em função dos rendimentos que aufere

Que quer uma satisfação, uma resposta. A Vereadora enviou uma carta, Çuê

disse não entender nada. Que no dia da vistoria que foÌ efetuada, os rectamados

(marido e muther) não compareceram, porque, disse, foram avisados gara não

comparecer. Que nesse dia que o Delegado de saude [á esteve, acha que a

rectamada deu atgum medicamento ao anima[, porque não haviam dejetos. ou

não lhe terá dado comida, acrescentou. Que eta apenas timpa o quintal ao final clo

dia, para não cheirar para a família da reclamada, mas que eta própria e que tem

de cheirar o dia todo.

lnterveio o Senhor Presidente em resposta, dizendo que a munícipe diz que não

the foi dada resposta, mas já fatou de uma carta que o Presidente enviiru, nunìa



que a senhora Vereadora mandou. Disse entender o probtema da reclamante, no

entanto não avisa ninguem, mas como é obvio sempre que existe uma rectamação

é feita uma intervenção no sentido de tentar resolver e notificado o rectamado.

Que o conteúdo da carta, que refere o número de canídeos e fetinos que cada

pessoa pode ter, é uma resposta dada pela veterinária do Governo Regionat,

sendo que o Delegado de Saúde também atestou que tudo estava conforme, peto

que não existe fundamento para agir. Se a munícipe entende que ainda assim não

se encontram satvaguardados os seus interesses, pode pedir apoio jurídico, se não

tiver condições financeiras, para seguir com o processo. No entanto, considerando

as conctusões da vistoria conjunta, não pode entrar na moradia e retirar o cão. _
A munícipe referiu que o Delegado de Saúde e a Veterinária aconsetharam a

cotocar o canídeo noutro [oca[ da habitação, e que Câmara Municipal deveria

enviar um ofício a informar.

O Presidente respondeu que os rectamados foram notificados. Que este é um

problema que já existia há muitos anos e que estava pendente da reatização

uma vistoria com o Detegado de Saúde, e que isso aconteceu.

lnterveio o Senhor João Manue[ Neves da Costa Dama, sobre a mesma situação,

dizendo gue, em seu entender, as amizades estão a fatar mais atto. Que e

ribatejano e que, na sua zona, quando faz um protesto as coisas se resolvem, que

as pessoas cumprem. Que não há esgoto, e não entende porque têm de ser eles a

ir para Tribunal.

O Presidente respondeu que em momento atgum disse que os munÍcipes não

tinham razâo, mas não pode dizer que a Câmara não dá resposta, tendo os

documentos em mão. Que não dar a resposta que os munícipes querem não é iguat

a não dar resposta. Que trabatham com apoio jurídico, que foi feita a vistoria de

saúde púbtica, e que face aos resuttados não pode intervir.
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lnterveio a munícipe Graça Micaela Pita, dizendo que no dia 76 de abrit,

soticitou copias das atas das reuniões ordinárias públicas de 72 de fevereiro e 19

de,,abril. Que ate à presente data não recebeu. Que gostaria de saber o porqr.rê.

Que consuttou o site do município e que verificou que o seu nome não consta das

atas.

A munícipe foi informada de que provavetmente teria consuttado a minuta da

ata porquanto na mesma não constam as intervenções, que depois são reftetidas

na ata. Ainda que a ata de 22 de fevereiro lhe foi enviada, tendo no mesmo ofício

sido dado conhecimento de que a ata de 19 de abrit ainda não se encontrava

aprovada. Que, no entanto, todos os pedidos documentais estão prontos para ser

entregues, incluindo os do estabelecirnento "Di Lourezo" podendo a municipe

receber o ofício nesta data, por protocoto.

lnterveio novamente a munícipe relativamente ao espaço "Merca.do Vetho",

questionando se os fiscais já foram verificar se existe ou não saída de fumos.

O Senhor Presidente respondeu que os fiscais não fiscatizam se sai fumo ou não,

mas sim se a chaminé cumpre as regras, nomeadamente a attura, e pediu à

munícipe que tivesse em consideração que haviam estado reunidos no, dia

anterior, em atendimento, onde já haviam sido debatidas estas questões.

lnterveio a munícipe Sofia Lage, dizendo querer fazer uma intervenção retativa

ao "Porto Santo Destination Hostet", na Catheta. Disse que é responsávet pelos

eventos, e que está a organizar os eventos para o verão, sendo que na passada

sexta-feira deu entrada de um pedido de licença especial de ruído, e que esse

pedido não se encontra nesta reunião de Câmara. Que o evento vai acontecer

todas as sextas-feiras, entre as 18h00 e as 22h00, sendo que de acordo com a

legistação do ruído, não e necessário pedir ticença. eue está protegida peto

Decreto-Lei, até às 22h00, e só tem de pedir ticença depois disso. A questão que
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cotoca é se tem efetivamente de pedir licença, e como fica a situação retativa à

próxima sexta-feira, considerando que o evento é anterior à próxima reunião de

Câmara.

O Presidente disse que irá ser expticado como funcionam os pedidos de licença

de ruído e os prazos, tendo a munícipe respondido que já sabe isso, porque já teu

a [eì, e que a sua questão é porque é que não veio a esta reunião de Câmara.

O Presidente respondeu que que esta questão se trata de uma situação nova,

para que se reatizem eventos num alojamento [oca[, e precisou de pedir mais

documentação, nomeadamente as ticenças, que não se encontravam juntas. E que

não queria desmentir a munícipe, mas que tinha ideia que o pedido não era até às

22h00.

Foi verificado que o pedido era até às 23h00.

O Presidente referiu que não havia também informação sobre o tipo de evento

que se iria reatizar. Que o pedido que é feito visa a possibitidade de fazer ruído

fora do horário previsto, que se não é isso que vai acontecer, então

provavetmente a munícipe não precisa de [icença.

A munícipe disse que ia fazer o evento na sexta, que até às 22h00 está

protegida peta tei

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: E não havendo outros assuntos a tratar nesta

reunião, o Senhor Presidente dectarou encerrada a ordem de trabathos, doze

horas e cinco ntinutos, peto que de tudo para constar [avrei a presente ata, em

obediência ao disposto no artigo 57." da Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro, que

depoi

mim,

sde a vai ser assinada pelo Presidente do orgão executivo, e por

Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, na

quati invocada.

Aprovoda nq reuniÕo ordinario publica de 1 de setembro de 2023.




